CONTROLE INTERNO

Integram o Balanço Geral as demonstrações contábeis das execuções orçamentária, financeira e patrimonial da administração direta e indireta, abrangendo as Autarquias, Fundações e Fundos, e as demonstrações financeiras das Empresas Estatais. 


Examinamos os balanços orçamentário, financeiro, patrimonial e as variações patrimoniais referentes ao exercício financeiro de 1998 do Governo do Estado do Ceará.


Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria e fundamentaram-se na análise do quadro da demonstração das variações patrimoniais e dos sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial.


A análise teve por objetivo comprovar a apresentação das demonstrações contábeis em todos os seus aspectos relevantes, tendo como fundamento a Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, especificamente o Capítulo IV - DOS BALANÇOS e seus anexos, que define as normas, os procedimentos e a estrutura das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.


Com base em nossos exames, através da análise consolidada, somos de parecer que as demonstrações financeiras apresentam, adequadamente, em todos os seus aspectos relevantes, a posição orçamentária, contábil, financeira e patrimonial da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual.


A análise do sistema de controle interno estadual ocorreu no decorrer de todo exercício de 1998, conforme estabelecido no Plano Anual de Auditoria.


Os controles internos de uma organização pública ou privada devem ter caráter preventivo, a fim de agir proativamente quanto à detecção de falhas que possam comprometer a missão e  os valores da Instituição.


A Constituição Federal de 1988  em seus  artigos 70 e 74, in verbis,  define a finalidade  e a abrangência da atuação do controle interno:


Art. 70 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.


Art. 74 - Os Poderes Legislativo,  Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:


I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da união;


II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;


III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;


IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.


O Decreto No 20.307, de 04.10.89 (D.O.E. de 04.10.89) - Dispõe sobre o REGULAMENTO DA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ, onde destaca no Título II, Capítulo II, Seção VI que a finalidade da  Auditoria Geral do Estado é exercer funções de auditoria operacional, patrimonial, orçamentária e financeira no âmbito dos Órgãos da Administração Direta e Autarquias Estaduais.


A LEI No 11.714, de 25.07.90 (D.O.E. de 31.07.90), institui no  art.17 do Título IV, DO CONTROLE, a Coordenadoria de Controle Interno na estrutura da Secretaria da Fazenda, atribuindo-lhe a coordenação geral, a orientação normativa, a supervisão técnica e a fiscalização específica relativas às atividades de controle interno.


Destacamos neste artigo, o disposto no seu § 2o que submete ao Controle Interno todos os Órgãos e Entidades integrantes da Administração Estadual Direta e Indireta.

Com a reestruturação da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará - SEFAZ, a Auditoria Geral do Estado, parte integrante de sua estrutura organizacional, passou a integrar a Superintendência de Controladoria - SUCON, juntamente com o Departamento Financeiro e a CPFCP - Comissão de Programação Financeira e Crédito Público.


Os trabalhos realizados pela Superintendência da Controladoria, através da auditoria interna, compõem o Plano Anual de Auditoria-PAA e encontram-se de acordo com as normas e princípios estabelecidos pelo Instituto dos Auditores Internos do Brasil - AUDIBRA, tendo sido utilizadas as técnicas e procedimentos de auditoria geralmente aceitos. 


O PAA foi concebido a partir de uma matriz de risco consolidada pelos indicadores agregados de materialidade e criticidade que foram parâmetros para as auditorias programadas. O PAA também contemplou as auditorias especiais, as quais podem ser motivadas por:


a)
Solicitação de Dirigentes Públicos Estaduais;


b)
Denúncias formalizadas junto à SUCON;


c)
Denúncias veiculadas através da imprensa;


d)
Criação de órgãos que passam a integrar a Estrutura Organizacional do Estado. 


Vale ressaltar que o PAA destinou 25% do total das auditorias planejadas àquelas consideradas especiais. Todavia, essas, por haverem atingido 56,00%, excederam em 36,00% o percentual a elas destinado, influenciando dessa forma, a não conclusão das auditorias planejadas, na sua plenitude. (Vide quadro a seguir:)
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Concluidas e

Planejadas 134 95,04% 7 496% 141
Especiais 73 92,41% 6 759% 79
oTAL 207 94,00% 13 591% 220

FONTE: Flano Anval de Auditoria de 1998,





O indicador de materialidade de 1998 foi extraído do orçamento geral do estado e da execução orçamentária-financeira gerada em 1997. A partir destes dados construímos as matrizes de materialidade para administração direta e indireta.


Quanto ao indicador de criticidade, que está sendo aperfeiçoado, trabalhamos com a média ponderada de quatro variáveis com caráter subjetivo, especificadas da seguinte forma:


·Matriz de Criticidade

Para a elaboração da matriz de criticidade tivemos a necessidade de mensurar 4 variáveis, face ao caráter subjetivo que é peculiar a esta matriz, extraindo-se dessas variáveis uma média ponderada, onde foram atribuídos pesos maiores àquelas de maior teor crítico, como segue:


i)
Evidências de Problemas (peso 2) - aplicamos um questionário a um grupo formado por auditores comprovadamente conhecedores da máquina estatal, e representantes da área contábil-financeira com vastos conhecimentos do SIC - Sistema Integrado de Contabilidade, em que pontuaram de 1 a 5 (em ordem crescente de complexidade) as evidências de problemas nos diversos órgãos supracitados;


ii)
Lapso de Tempo (peso 1) - extraímos do Sistema Inforaudit - Sistema de Controle das Auditorias todas as auditorias realizadas nos diversos órgãos e entidades, auditados por esta unidade no período de 94 a 98, sendo pontuado de 1 a 5 (conforme item anterior) atribuindo-se maior pontuação aos órgão que foram menos auditados;


iii)
Solicitação do Gestor (peso 1) - atribuimos pontuação 2 para os órgãos cujos gestores responderam ao Of. circular n° 1297/98 - SUCON, e pontuação 1 para os órgãos omissos;


iv)
Comprometimento da Imagem (peso 2) - atribuímos pontos de 1 a 5 (idem aos itens i e ii) referentes ao grau de importância dos órgãos e entidades, quanto ao bom atendimento à sociedade pelo Estado.


As auditorias realizadas visam acompanhar as execuções orçamentária, financeira e patrimonial dos Órgãos/Entidades do Estado, com o propósito de prevenir erros e recomendar soluções que possibilitem ao administrador público gerenciar os recursos, otimizando sua aplicação em benefício do bem estar social.

